PARECER Nº    1536 , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 746, DE 2010



O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo Deputado Waldir Agnello, pretendendo dispor sobre normas para a comercialização de materiais escolares usados por crianças de até 12 anos. 

 

Durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 136ª e 140ª Sessões Ordinárias, não foram apresentadas emendas.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 



As normas se referem, especificamente, à necessidade de certificação, pelos órgãos públicos competentes, de que os materiais escolares não representam risco para a saúde física de seus usuários. O projeto prevê, em seu artigo 2º, a aplicação de multas para os produtores e para os vendedores que não cumprirem a norma. 



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, inciso XII, sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre proteção e defesa da saúde. No inciso V, está a competência legislativa concorrente sobre produção e consumo e, no inciso XV, para legislar sobre proteção à infância e à juventude.  

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar. 



Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 746, de 2010. 

a) Ana Perugini – Relatora
Aprovado o parecer da voto do relatora, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 16/2/2011 

a) Vanderlei Siraque – Presidente
Vanderlei Siraque – André Soares – Cássio Navarro – Antonio Salim Curiati – Baleia Rossi
